
Território Federal do Amapá 

DIÁRIO OFICIAl 
l!eereto n. 9 t, ~e 24 de lultt& de 1964 

Ano X1l. :fl\m9r0s 2.493 e 2.494 Macapá, 5a. e 6a.-feiras, 26 e 27 de maio de 1977 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(N) n.• 015 de 17 de mato de 1977 

O Governador do Território Federal dg Amapá, no 
uso da• atribuições que lhe são conferidas pelo artigo lli, 
item Il, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 19f.9, e 
nos ~emals dispositivos legais, 

Rl!ISOLVl!l : 

Ar~. 1.0 - Alterar os pretos relativos a serviços ou 
atividades desempenhadas no Território, em razão do poder 
de polícia , pelos órgãos da Secretaria de Segurança Públi­
ea e que Incidirão sobre os atos mencionados na ta'Jela 
anexa; 

Art. 2.0 
- Considerar pagante do preço constante da 

tabela dos Servlqos de Segurança Pública a pt•ssoa flsh!a 
ou jurídica que der causa à prestação do servifo ou ae 
exercício tia aUvidade; 

Art. 39 - Determinar sejam isentos do pagamento 
do preço estipulado em de outra qualquer: 

I - Os atestados de pobreza; 
II - As certidões para fins mllitares ou eleitorais; 
UI - Aa certidõu para Instruir pedidos de pensão 

alimentícias; 
IV - As fE'stas beneficentes ou de Interesse soalal, 

a critério do Seoretàrio de Seguranqa; 
V - Os documentos destinados a instruir processos 

administrativos em que figurem oomo acusados servidores 
públicos; 

VI -- Os doeumen\os necessários ao desempenho de 
atos que decorrem de ~tribuição expressa de legislaqão 
vigente; 

VII - A Ca1telra Nacional de Habllltaçào. pera os 
servidores do Território que exer~am funções policiais ou 
fiscais, e servidores da União, do Território, Estados ou 
Munlcipios e Praças dAs Forças Armadas que exerçam 
funqão de motDrlsta; 

VIII - 0 porte de arma de defesa pessoal para os 
consultores ju.rídicos e servidores que exerçam funiõea 
jurídicas, fisaa!s, policiais ou que tenham sob •ua guarda 
valores ou bens do Estado, sejam da Unlio, Território, 
Estados 01.1 Municlpios; 

IX - Os documentos relativos a veiculos autGmoto­
res da União, •o Território, dos Estados, dos Municípios e 
das repartlqõe~ estrangeiras acreditadas junto ao Governo 
Braslleiro; 

X - A ~édula de Identidade Civil e o Atestado de 
Anteeedentes. para as pessoas comprovagamente pobres. 

§ 1.0 -- É prova butante, para o goz~:~ da isençio, 
prevista no• ln~:lsos VII e VIII deste artigo, a eomunlcação 
da repartiqáo respectiva de que o se,·vldor está no efetivo 
exercíoio j(as fun,ões. 

§ 2.0 - É preva suflelente, para o gozo da isen~ãQ 
prevista 1:10 Inciso X, o Atestado de Pobreza passado pela 
auto1ldade pc<~llclal. 

Art. 4• - Estabelecer q~o~e o Alvará de ReJistre 
Anual deverá ser a:enovadg até o j(ia trinta e um (31) de 
março de cada ano, 1em multa; 

Art. 5.0 - Estalileluer que o Alvará Mensal dever á 
ser renovalio até o dia oincc<~ (05> do mis a que se referir, 
sem 11\ulta; 

Art. 6.0 
- Determinar que o servlder público que 

pratlaar atQ 11ujelto a J'agamento, oenforme dtserlmfllB do 
em tabela, exigirá compravante ~o mesm o, q\la juntará ao 
naptotlvo proe.esso, 

Art. 7º - Os efeitoq destP Decreto retroagem até o 
dia 03 de jal'lefro do corrente ano. 

Art 8 ° - Revogadas o Decreto tNl n° 01!1, de Oli de 
JUlho de 1975 e demais disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 17 de maio de 
1971, 88.0 da República e 34.o da Criaçãe de Terrlt6rlo fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

Ornar Gonçalves de Oliveira 
Seeretárlo de Segurança Pública, em Exereiclo 

Secretana de Segurança Pública 

Tabela de Preços que incide sobre os Serviços de 
Segurança Pública 

I - Servif08 em G8ral 

Cr$ 
I - Atestados em geral 5,oo 
~ - Certidões: 
a) por certidão requerida 15,oo 
b~ por fclha datilografada (mais) fi ,oo 
e) por folha fotocopiada S,eo 
8 - Certificado passado por servidor do Territó-
rio, quando não sujeito ao pagamento de outro 
pre90 lo,oo 
4 - Registro: 
I - Oe associação reoreatlva (anual) 2o,oo 
li - De entldada, organizações, empresa ou esta-
belecimento de diversões pú8licas (anual) 12Q,I., 

III - De pessoas que operem em Ellversões públi-
cas, com fornecimento das respectivas earteiras: 
a) Artistas e auxiliares teatrais (anual) !e,oe 
b) Empresários e Proprietários (anuait 9o,oo 
IV - De hotel, pensão, hospedaria, casa de cômo-
do ou semelhante: 
a) Até cinco quartos ou apartamentos (anual) Bo,Go 
bJ De seis até vinte quartos ou apartamentos (anual) 16o,oe 
c ) De mais de vinte quartos ou apartamentos 
(anual) 24o,oo 
V - De armas em geral lo,oo 

VI - De segundas vias de registro de armai em 
geral 2o.oG 

VII - De transferên ci a de registro de armas em 
geral 

i - Vistoria (anual) 
6 - Revlstoria 
7- Alvarh: 

I - Da lisealização de oUcinas de q"alq~:ter na­
tureza que eomArclem, reformem ou !impera armas 
em garal 1anua1) 

II - De !iseallzação d.e armas, munl~ões lnflamã­
veis. explosivos, produtos químicos, agressivos e 
u~rrgsivo s (anual): 

a) Fabrioante 
b) Representante, importador e exportador 
t) Çomereiante 

10,08 

loo.oo 
l5o,oo 

loo,eo 

4•o,oo 
240,00 

lll,eo 



!)a.~ 5a.-fPfns, .,~e 27 de mAio <te 19"/7 DIARIO (Yi'fCIAL 2a. pA3. 

~~·.------------------------
As Repartições Públicas 1 

Territoriais deverão-remeter o 1 
t)l..pedieute destinado à publi­
cação nebte DIÁRIO OFl<.,lAL 
diariamente até as 111:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assina,uras 
anuais reMvadas até 23 do 
fevr reiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes 

IMPRENSA OFJCIAL 
-.::?'~ 

DIRETOR 
As reclamaQões pertinen­

tes 11 matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por 
t-Scrita. a 8e~Ao de Redação, 
das ll 1\s 12:f.l9 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo atÉ' 72 bt>ras ap6s a saída 
dos órgãos o[idais. 

tranildo Trindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 

A fim de possibilitar ,. 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçllo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencia-lmente cheque ou 
Yale postal. 

lmpre~so nas Oficinas da Imorensa Oficial 
MACAPA - T. F. Al\iAPA 
~ 

ASS INATUR AS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi· 
çõt.-s dos órgãos oficiais só 
se rorneaerllo aos assinantes 
que as s~Ucit. ~m no sto da 
assinatura. 

Os origm:>.is rieYerão ser 
datilografados e autenticad os. 
ressalvadas. por quem de di­
reif.o rasuras e emendas. ~ O funciooário público fe · 

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
conrlição no ato da assinatura. 

•BRAS!LIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
1'& nG Salão N P. cional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS. no «Brasflia imperial Hotel». 

Para faeilitar aos a.ssill8.n- A ~im de evitar solução 

Excetuadas as pt.ra o ex-
1 f'rior, que serão s e m p r e 
anua1~ as assinaturas poder­
se-ão toma r, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
n. viso prévio. 

1es a veritica~ão do prazo de de continuidade no recebi­
validade da Sl!las assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do enden~- GS assinantes providenciar a 
co vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mia e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos ofi ciais 
será, na "l'nda avul so acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e da Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

III - De fisaallza,ão para depósito de explosivos 
ou inflamáveis (anual) 
IV - De habilitaoio para exercl'r a profii; são de 
téonlco ou encarregado de fogos • Slaster» (anual) 
V - Da l!cen~a para comé rci-o de fogos de artlfl­
clos (anual) 
a) Fabrloante 
bj Ahcadista 
c ) Varejista 
VI - De llcen9a e fl11calizaqão para transporte de 
inflamáveis ou axploa!vos (anual) 
VII - De lfgença e flsgalfzação para e transporte 
de mostruário de armas e munições (anual) 
VIII - De licen9a e fi scaliza9ão para uso ou em­
prego de explosivos &u Inflamáveis lmensal) 
IX - 1.9e llfeAça e fisuUza9ào <Se cole9ão de ay;mas: 
R) até dez (10) arma!' {anual) 
b) De mala de dez (IG) 11rmas (anual) 
X - De vistoria da agência de crédite ou b an­
tária ( an~al) 

XI - De licença e fiscalizaçãg àe organizaqão de 
vigilância partic ular, transperte de valores e asse­
melhados (anual) 
XII - Outros não especlfhlados 
8 - Autorização para porte ou trânsito de armas 
em geral anual 
9 - Segundas vias de pttrte ou trâns ito de armA s Pm 
geral (*) 

10 - <lancelamen\o em geral de nota» e lln\ece­
dentes 
li - CerUflcado e registro dt estrangeiros 
12 - Carteiras : 
13 - Cédula fie Identidade Civil 
14 - Vis\oria em fábrica ou clepósito de explosh·os 
e /ou Inflamáveis (anual) 
15 - Exame pericial em veic:ulos 

li - Servlqos d e Divenões Pwblius 

I - Alvará para: 
I - Alio-falante. fixo ou ambulante (mensal) 
II - Bailes e reuniões dan9antes para sócios em 
sociedades que cobre mensall~aàe (por baile eu 
reunião) 
III - Baile Público, com múslea para dançar, me­
dianti lngretso pagtt, não mantendCD d an çarina ,. 
proflsaionais (por !:>alie) 
IV - Beate «Music-Hall», «Grll-roon », «Drive-h t» , 
~ ~anoinlt• , ou cabaré, restaurante, ~Táxi-Gr!l» , bar 
musical noturnos, com portas fechadas 
V- Qiaemu: 
a) com lotatãll até 500 lugares (ll'lensal ) 
b ) um l&tatio superior e 500 1u1are1 (rAensal) 

120,00 

50,00 

400,00 

240,00 
15o,oo 

131il,OO 

Bo,oo 

4 0,GO 

9o,oo 
loo,oo 

2oo,oo 

36e,oo 
15o,oo 

8o.oo 
2o,oo 

4o,oo 

17e,oe 

18,00 

14o ,oo 
6o,oo 

2o,oo 

lioo,oo 

Soe,eo 

7o,oo 
lh,oo 

Nota: - Os cinemas com exibições em bitolas de 
llim111 pa1arão a taxa com a redução de 50% do 
valor aorrespondente 

VI - Cinema ambulante (men!al) 

VIl - Diversões Públicas: 

a) Bar ou restaurante musical, mática mecânica eu 
ao vivo, eom danqas. podendo apresent ar atra­
ções artistlcas (mer\Sall 
b ) Bilhares em geral, futebol de m esa, jogos de 
balão, bochas, boliche s, de hRbllldade atnvée àe 
máquina mecânica , autorama, explorados comer­
cialmente por aparelho ou unid11de (mensal ! 
c) Luta s-livre, boxe eu similares (por espet á culo ) 
d) Jogos llcltos carteados , em sociedade devida­
mente r egistradas (mensal) 
e) Tiro ao alvo, fixo eu ambula nte. por arma (mensal) 
f ) Futebol com entradas pagai (por partidas) 
~) P:n·que de diversões , fi xo ou ambulantes, por 
aparelho (mensal) 
h ) Parque de patlaa9ão, generama eu ~:onginere 
(mensal) 
I) AutGdromo, Kartódromo ou almilarEs , sem en­
tradas pagas (mensal) 
j) Execução mustaal, fonemecântcas . sem Iocutore~ . 
por eleirola, gravador, alto-falantE' ou similares . 
em casa de 11orr.ércio e tou em vendagem de discos 
e que não sejam e fetuados em csblne indev~ssá­
vel (mensal ) 
k) Circos: 

I - Até de7 dias de espe\~culo 

li - De mais de dez dias de espetáculo (men8al) 
III - Dema is diversões públicas não especifica­
das (m en sa ~) 

III - Servlçe de Trânsito 

1 - Autorizaqãe para ooRduzb vetculos 
111 (CNT) 
~ - Carteira Na11ional «e Habllitaçie 

art. 

3 - Certifioaào de Habili~açh (Diretor • Instru­
tor de Auto-Escola) anual 
4 - Exames, 

1 - Pslcetécnice . quando realizado pelo Terrltérlo 
II - De sanidad& flslca e mental, quando realiza­
do pelo Território 
UI - De habil!ta~lo em mais .te uma categoria 
(por categoria ad!chmal) 
IV - Demais exames previstos em Lei 

5 - Exped!qão de novo certifi cado de Registro 
de Veíoul? Autometor. (ln•lasive vistoria) 
6 -- Eatadia de ye!eulo no l'iepóslto da DITRAN, 
após •ris (3) dias d e seu re !lelhtll\ento (por dta) 

2o,oo 

4a ,oo 

5o,oo 
17o,oo 

3oo,oo 
20,00 

15o,oo 

59,00 

loo,oo 

70,00 

20,00 

150,00 

2:\o,oo 

loo .oo 

20,00 

6e,oe 

loo,oo 

4o.oo 

6 0 ,00 

:llo ,eo 
20,00 

io,ot 

• 
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7 - Forneclm~nto da placas «ExperiGnela• (por 
par) aRual, até o mês de cle:z:embru 2oe,oo 
8 - Licança: 

I - Para gravar o número "' moto1 ou chassis, 
substl\uições de motor ou carroceri!l ou !!Iterar 
outras caracteristicas do veiculo (in.;:luslve visto-
r-ia) 2o,oo 
li - Para aprender a ~•nduzir veículo (com va-
lidade cte 90 dlaa ) 2o,oo 
III - O"iros lo,oo 
9 - Rebocamento de veiculo, quando realizado 
pelo Território. 
a) No perfmentro urbano too,oo 
b) Fora ào P erlrne\ro urban~. por KM (maia) 2,oo 
10 Registro: 
1 - De Garteira Nacional de Habilltr~ção lo,oo 
II - De autenticação de cóp ia fotostátlca e pú-
blica forma de «Oertificado de Registro de Vei-
culo Automotor» lo,oo 
lU - De escola de motorista , incluindo vistoria, 
inspeção, vi sto e termo em livro especial loo,oo 
1 I - Segunda~ vias: 
1 - De Carteira Naclona) de Habilitaçàg 4o,oo 

II - De Certifiaado fie Re~istro de Vei.;:ulo Au-
tomotor 4o,oo 

III - De outros registros 4o,oo 

I 2 - Substituição da placas perdida s ou inutiliza-
da!! (por unidade) 5o,oo 
13 - Vls\l!ria espeelal To,oo 

Secretaria de Obras Públicas 

Tenmo Aditivo ao Convênio n .0 001 / 77, 
de 04/ 01/ 77 entre o Governo do Territó­
rio Federal do Amapá e o Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo S/ A, para prestação de Serviços 
de apoio e Consultoria Tecnológica. 

Preâmbulo 

O Govoerno do Território Federal do Amapá, aqui 
denemtnado simplesmente GG>verno, representaào 
pelo Elxcelentíssimo Senhor Secretário de Obras 
Públicas, Engenheiro Manoel Antônio Dias, confor­
me Decreto (N) n .e 34, de 30.HL75 e o Instituto de 
P•s<:Juisas Tecnológicas, doravante denominado sim­
plesmente I.P .T. , eom sede no Estado de Sã~ 
Paulo, Capt,al, à cidade Universitária «Armando 
Salles Oliveira », C.G.e . n.0 6a.633.674/0001-53, neste 
ato representado pelo EngeFlheirEl Paulo Cesar Leo­
ne , Diretor ela Divisão de Engenheira Naval do 
I.F!.T., por pro~Zunac;ão de Alberto Pereira têm 
entre si certo e a justado o presente Termo Aditivo 
ao Convênio de 04 de janeiro de 1977, este con­
cernente a proposta de projeto n .0 117 da Divisão 
de Engenharia Naval que intvega ao Convênio 
original. 

Cláusula I 

Consoante aos Turnos da Cláusula V, do Con­
vênio n2 001/77, de 04 de janeiro de 1977, é pelo 
presente aditamento aprovada a proposta de pro­
jetli nº 117 de 24/ 03/ 77, da Divisão de Engenhari~ 
Naval (DINAV). 

Parágrafo I - Em função da aprovação d& 
projeto acima fica o valor do Conv.nio (eláusula 
III), a base de preçes apresentados pelo I.P.T. em 
24/ 03/ 77, acrescido da quantia de Cr$ 480.000,00 
(quatrocentos e oitenta mil cruzeiro11). 

Parágrafo II - O pagamentQ da importância 
df que trata a proposta n .0 117/ 77, acima será 
efetuado tia seguinte maneira a uguir tSf.>êcificda: 

a) la. f'>arcela - N0 ato de assinatura do pre-
sente Termo Aditvo Cr$ ~0.(,)00,00 

b) 2a. Parcela - Na entrega do Relatório de 
Ensaios do Tanque de p11ovu 1 correspondente ao 
início do 3Q mes) Cr$ 120.000,00 

~) 3a. Parcela - Na entrega dos Planos de 
Arran jo Geral (correspondente ao término do 
42 mês) Cr$ 160.000,00 

d) 4a. Parcela - Na entrega dos Planos res-
tantes e do Memorial Descritivo (correspondt'nte ao 
tér mino do 5º mês) Cr$ 120.000,00 

Parágrafo III - A dotação de que trata a 
cláusula IV do Convênio original fica acrescido do 
valor de Cr$ 480.000,00 (quatrocentos e Clitenta mil 
cruzeiros) à conta dos recursos oriundos da Indeni­
zação da Usina Coaracy Nunes. 

Cláusula li 

São marttidas todas demais cláusulas do 
Convênio n .0 001/ 77 d e 04 de Janeiro de 1977. 

E, por assim estarem justas e acertadas, as 
partes con venentes firmam o presente instrumento 
em 10 (dez) vias de igual teor e forma para o mes­
mo efeito legal, tu presença das testemunhas 
abaixo numeradas. 

Macapá , 09 de maio de 197'f. 

Eng. 0 Manoel Antônio Dias 
Secretário de Obras Públic&s 

Eng.0 Paulo Cesu Leone 
Dir. da Div. de Eng. Naval do I..P.T. 

Testemunhas: Ilegíveis 

Secretaria de Educação e Cultura 
Coordenação do Ensino Supletivo 

Visto : 

Paulo Fernanào BaUsta Guerra 
S~cretárlo da SEC. 

Exames iile Suplência d& 12 e 2.0 Graus 

EDITAL 

Torno público para o conhecimento cios inte­
ressados que, a Seeretuia de Educação e Cultura 
através da CESu, realizará Exames de Suplência 
de Educação Geral de J .0 e 22 Graus, previstos no 
art. 26 da L e~ 569:1 de agosto de 1971 e Resolução 
03/75 do Conselho de Educação do Território do 
Amapá. 

1 - Das insc11ições: 

1.1 - Per-íodo: de 13 a 30 de junho de 1977. 

1.2 - Local: Centro de Estudos Supletivo 
«Emílio Medici» 

1.3 - Horário: das 8:00 às 11 :00 horas e das 
15:00 às 17:06 horas. 

2 - Das condições para a inscriçã o: 

2.1 - Exames de Suplência de 1 Q e 2. 0 graus. 

2.2 - Idade mínima para o 1.0 grau 18 anos e 
21 para 9 2º, aomplete, ou a completar na data da 
realização ds última prova. 

3 - Documentação: 

3.1 - Carteira de ldentidaGle (am xeró~). 
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3.2 -~ Título dt~ eleitor. 

3.3 - <Sert idão de Nascimento ou Casamento. 

3.4 - Quit ação com o Serviço Militar. 

3.5 - Duas fotografias 3x4 de frent~:: e recente. 

3.6 - Para os candidatos que já tenham no 
órgão inscrição anterior, basta apresentar duas 
fo tos 3x4 recente e xeJIÓX da carteiaa de Identidade. 

3.7. Comprovante do de pósito bancário da im­
portância de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros), por disci­
plina, na agência do Banco do Brasil S/ A, através 
de forrriulários próprios, adquiridos na <::oordena­
ção do Ensino Supletivo. 

Pa rágrafo Único - A emancipação pelo casa­
mento não isenta o candidato da idade mínima 
exigida. 

Os candidatos poderão inscre\ler-se para pres­
tar exa mes globalmente numa só etapa ou paucela­
da mente. 

Será permitida a realização de exames Suple­
tivos de 2. 0 grau, indeprmdente da apresentação de 
certificado de 1.0 grau. 

4 - Da validade das !nsCirições: 

4.1. As inscrições de uma época de exames não 
terão v-alidade pa11a outr.a época . 

4.2. Em hipótese alguma p ermitir- se-à inscrição 
condicional. 

5 - Da realização das Provas: 

5.1. Os canditiatos deverão comparecer ao local 
dos examE S, 30 minutos antes do início de cada 
prova , munido do cartão de identificação e carteira 
de identidade. 

5.2. As provas terão duração de (2) duas honas. 

6 - Disciplinas e horários: 

6.1. Para o 1.0 grau. 

DIA 

9/7/77 
10/7/ 77 
16/7/77 
17 i? /77 
23/ 7/ 77 
24/ 7/ 77 
'i0/7 /77 

DisGipllna 

Líng . Portuguesa 
Geografia 
O. S. P. B. 
Ciências 
Hiit0ria 
E. M. C. 
Matemática 

6.2 Pa ra o 2º grau. 

Dia 

9/ 717'7 
10/ 7/ 77 
16/ 7/77 
17/ 7/ 77 
23/7/ 77 
24/ 7/ 77 
30/'T/ 77 
31/ 7/ 77 

Diselplina 

Líng. Port. e Lit. Bras. 
Geo. Brasil e Geral 
O.S.P.B . 
Ciênc. Fís. Biol. 
Hist . Bra~. e Gera l 
E.M.C . 
Matemática 
Líng. Estrangeira 

1 Húrárlo 

17:00 às 19:00 
17:00 às 19:00 
17:00 às 19:00 
17:00 às 1Q:OO 
17:00 às 19:00 
17:00 às 19:00 
17:00 às 19:00 

19:30 às 21:30 
)) )I 

» )) 
)) )) 

)) )) 

'f) )) 

)) )) 

)) )) 

7 - Condições de Habilitação: 

7.1. Será considerado aprovado na àisciplina, o 
candidat& que ebti~er na prova 50% de acer tos do 
tetal de questõta . 

8 - Da expedição de Certificados: 

8.1. Será expedidos certificados de conclusão 
de 1º e 2º graus, ao candidato que for habilitado 
em todas as disciplinas que compõim o Núcleo 
Comum, {')ela Coordenaçào do Ensino Supletivo, de 
acordo com a Portaria 162/ 75-SEC e o Art. 9 da 
Resolução 03/ 75 do Comelho de Educação do Ter­
ritónio do Amapá. 

Macapá, 23 de maio de 1977. 

Vere de Jesus Finheiro Corrêa 
Coordenadora do Ensino Supletivo 

Reg. n.0 S - 352 - CPF 016885022 

Ministério da Educação e Cultura 

Departamento de Ensino Supletivo 

Termo de Acordo n.0 0'5/77 que entre si 
estabelecem o Departamento de Ensino Su­
pletivo do Ministério da Educação e Cultu­
ra e o Governo do Território Federal do 
Amapá, para operacion~>lizsção do Projeto 
«Capacitação de Recursos Humanos para o 
Ensino Suplellivo», abrangendo t oda a área 
geográlica do Território Federal do Amapá. 

Aos 03 dias d o mês de maio do ano de 1977, 
o Departamento de Ensino Supletivo do Ministé r:io 
da Educação e Oultura, daqui por diante <<DSU>>, 
representado neste ato p~r seu Diretor-Geval, Poo­
fes sor Leonardo Gomes da Car valho Leite Neto 
nos termos da delegação de competência constant~ 
da Portaria Ministerial n.O 425 de 01 de setembro 
de 197 5, publicada no Diário Oficial da União de 
09 de setembro de 1975, de um lado, e do outro 
lado, o Governo do Território Federal do Amapá, 
daqui por diante «Governo », representado neste 
ato por seu titular, Capitão de Mar e Guer-ra Ar­
thur Azevedo H enning deliberam fiiJmar o presente 
Acor.do, mediante a sdoção das cláusulas que se 
seguem: 

Cláusula Primeira - As partes acordadas ele­
gem oomo objetivo deste Acordo a operacionaliza­
ção do Projeto «Capacitação de RecuPsos Hu manos 
par:a o Ensino Sl!lpletivo» abrangendo toda a área 
geográfica do Território Federal do Ama~á , con­
forme consta do Processo 903/ "1'7-DSU/MEC; 

Cláusula Segunda - O «DSU» obriga-se a: 

a) p restar assistência técnica para a implemen­
tação de ProJeto «Capacitação de Recursos Huma ­
nos para o Ensino Supletivo» n a Unidáde da Fe­
deração; 

b) or.ientar à «Governo» quanto ao r econheci­
mento de estudos realizados através do Projeto, 
quando n ecess&rio; 

c) quando da seleção de bolsis~as para cursos no 
país e exterior, dar prioridade à candidatos que 
t enham se sobressaído no desempenho dos cursos 
oferecidos através deste Acordo; 

d) facilitar ao «Gouezlno» a ex pansão da ação 
do Projet•> através de cessão dos direitos de mul­
tiplicação do material didático e da assi~tência 
técnica necessária; 

e ) descentraliza r a aplicação das avaliações for­
mativa e somativa, sempre que o «Goverm)» tiver 
condições de assumir as mesmas; 

f) treinar o Coordenador do ProJeto indicado 
pelo «Governo», 
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Cláusula Terceilla - O ~tGoverno» obri{fa-se a: 

a) atender a orientação do «DSU» para inscri­
ção dos cursistas ; 

b) indicar o Coordenador do Projeto na Unida­
de da Feàera~ão; 

c) gavantir aoi curiistas do Projeto sua per­
manência e eu aproveitamento no Ensino Supletivo; 

d) oferecer incentivos aos concluintes dos di­
ver.sos cu!lsos; 

e) oferecer condições físicas e materiais para 
estudOf> e encontros pedagógicos; 

f) apoiar a Coordenação local oferecendo con­
dições desejáveis para o desempenho de sua ativi­
dades; 

g) acompanhar as atividades da Coordenáção, 
verificando a execução do planejamento; 

h) responsabilizar-se pela remessa das avalia­
ções e desloaamento de pessoal, se necessário; 

i) observar os prazos estabelecidos anualmen­
te pelo « DSU » para operacionalização do Projeto 
9.4 - Oapacit3ção de Recursos Humanos; 

j) -procurar meios que evitem a evasão de cur­
sistas e quando esta ocorrer comunicar ao Centro 
de Ensino Técnico de Brasília-CETEB imediata­
mente: 

I) cniar condições para a aplicação da avaliação; 

m) multiplicar o material didático, caso haja 
inteoesse em ampliai' a ação; 

Cl:\usula Quarta - Este Termo de Acordo 
pusará a vigorar a par:tir da data de sua publica­
ção em órgão de Imprensa Oficial, rom viglncia 
até dezembro de 1 !179, podendo ser prorrogado me­
diante aprovação d<;> «DSU,.. 

Cláusula Quinta - A inadimplência das obri­
gações definidas neste instrumento implicar:á sua 
denúncia pol' qualquer du partes acordadas. 

Cláusula Sexta - Fica !liito o foro de Br:a­
sília, Distrito Federal , para dirimir quaisquer dúvi­
das na execução dest6l Acordo. 

E, por estarem acordes, declaram as partes 
aceitas as condições estabelecidas no presente AcoF­
do, o qual, depoi5 di ser. lido e achado conforme, 
vai assinado pelas partes e pelas testemunhas a 
tudo presente. 

Brasília-DF 03 de maio de 197'T. 

Leonardo Gomes de Carvalho Lei\e Neto 
Diretor-Geral do «DSU» 

Mário Sérgio Mafra 
Diretor-Geral em Exercíci4t 

DSU-MEC 

Arthur Azevedo Henning 
Governador do Terríté>rio Federal do Amapá 

Testemunhas: Ilegíveis 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 

Secretaria de Economia, Agricultuz;a 
Colonização 

Aprovo: 

Arthur Azevedo Hennfng 
Governador dv TF A 

I NJ N ! 003/ 77 

O Secretário de Ecol'lomfa, Agricultura e Colonlza,ãu 
usando de auas atribuições legais e ce~nsideraado 01 cons­
tantes aumentos de preços doa combustlvei 11 ; demais deri­
vados do petróleo e outros. 

RESOLVE: 

Art 11 - Fixar o novo aumento para ll venda da 
vacina contra s febre aftosa, JlOr ests Seentarla ele Agri­
cultura, abaixo r elacionados: 

- Frasco dt! 50 - dose Cr$ 100,00 
- Dose - unidade Cr$ 2,00 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir 

da data de sua publicação, ficando reyogada • as dlsposiçõe• 
em contrário. 

Secretaria de Economia, Agricultura e Colenlza91l0, 
Macapá, 11 de abril de 1977. 

ing.0 Agr!l Júlio Armando H(lnta Cantelll 
Secretá rio de Agricultura 

PTefeitura Munieipal de Macapá 
Gabinete do Prefeito 

Lei Nº 70/ 77-PMM. 

«Dispõe sobre abertura cl.e Crédito Suple­
ment>av dos itens da Tabela Explicativa 
da Despesa por Orgão da Administração 
Municipal». 

O Prefeito Municipal d e Macapá, capital do 
Terr-itório Federal ~o Amapá, 

Faço sabev que a Câmara Munioipal de Maca­
pa aprovou e eu·sanciono e promulgo a seguinte Lei, 
na forma do que dispõe o art. 5.,, do Decreto-Lei 
nº 411 , de 00 de janeiro de 1969; 

Art. 1º - Ficam suplementados na importân­
cia de Cr$ 320.693,00 (trezl!ntos e vinte mil, seis­
centos e nove nta e três cruzeiros), os itens das 
dotações do OrçamentG Analítico do corrente exer­
cício dos órgies da Administração Munioipal, con­
forme discriminação a baixo: 

Câmara Municipal 

3 .0.(1.0 Despes!l s Correfttes 
3.1.!1.0 Despesas de G::us\ofo 
3.1.1.0 Pe111oal 

Ol.lli Des(:esu f)fxas c/ Pessoal 
02.00 Desl)UBI V ufa v. ·e/Pessoal 

3.2.8.0 Transferél\cfas Correntes 
S.2.1i.O ~entrlb.Jt/ArevidênafaSeàlal 

160.3117,00 
138.t06,00 

31.420,00 320.693,00 

Art. 2.o - As despesas decorrentes do artigo 
anterior correrão poP conta do artigo 4~ , § 1.0 item 
li, da Lei n.8 4.320, de 17 de marçe de 1964. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em viger na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paláêío 31 de Março, em 14 de maio ât 19T7 . 

Cleiton Figuetreclo de Azevedo 
Frefeito Municipal de Macapá 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Departamento de A4ministração 
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Preteitu1·a JJ!unicipal de Macapâ 

Becreto NP 44/ 77-PMM 

Dispõe ~ohre a homologac;ão das tarifas taximé­
tr;cas no município de M4Jcapá e dá outras pro­
vidências. 

O Prefeito Municipal de 1\'Iacapá, usando das atrfbui­
cõe~ que lhe são oonferk:las pelo inciso V do artigo 9.0 , do 
Decreto-Lt:i Federal n º 5 839, de 21 de s~.;tttmbro de 1943, e; 

Oonsideramdo os sucessivos aumentos que se verifi­
caram no eombu~tível, peças e acE's~óriog, provocando des­
sa forma uma queda na rentabilidade dos proprietários de 
táxis; 

etonsiderando que r de gn:nde relevftncia os serviços 
prestados pelos t áxis à coletividade macapaense, merecen­
do, por~anto. atenção e11peeJal das autoridades locais; 

G::onsiderando, finalmente, que compete exclusiva­
mente ao município legislar, decret:n baixar portarias, 
normas e regulamentos sobre o assunto de táxi· 

DE O RETA: 

A.rt.. 12 - As tarifas taximétrices, no munlclpio de 
Macapá, obedecerão o seguinte critério· 

Cr$ 7,3o f sete cruzeit·os e trinta '!entavos) para a 
bandeirada com Q primeiro quilometro livre: 

Cr$ 1,90 (hum cruzeiro e noventa centavos) para o 
quilometro rodado na bsndeire I; 

Cr$ 2,28 (doi~ oruzeiros e vinte e oito aentavos) para 
o qullometro rodado na bandeira li. 

Art. 22 - A bandeira 2, somente deverá ser u sa cla a 
partir das 22:oo horas até às o6:oo horas do ciia ~ubst:quen­
te, bem como. dur ante às 24:oo horas dos dias de domin­
gos e feriados nacionais. 

Art 3.0 - Este Decreto entrar!l ern vigor na data 
de aua assinatura , revo:adas as disr>osfgões em contr6rlo. 

Cumpra· se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio ~1 Gle Março, 26 de abril de 19'17 

Clelton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Muni~:ipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos 
26 diAS dQ mês de abril de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Dept2 de Adminlstraçiio 

Sec:retarlA de Administração e Finanoa11 - SAF 

Coordenadoria de Administração - C.A. 

Comissão Permanente de Lic;tação - CPL 

EDITAL Nº 23/77-CPL 

Obje to: Pneus e Câmaras de ar. 

Data: 07 de junho. de 1977, às 09 horas 

Local: Sala de Reuniões da Secretaria de Ad­
ministração e Finanças, à rua G"ner:al Romdon, n.0 

1295, em Macapá, Território Federal do Amapá. 

Edital: Afixado no local acima e na Represen­
tação do Governo do Amapá, a Av. Presidente 
Vargas , 158 (Edifício Ant onio Martins Jr.) sala 1.103 
- Belém. 

Esclarecimentos: Somente poderão participar à 
licitação firmas regularmente Cadastradas no 
Governo do Território do Amapá. Outros esclareci­
m~ntos nos dias úteis, nos horários de 08:00/12 e 
14:00/ 18:00, nos endereços supra men~ionados. 

Macapá, 19 de maio de 1977. 

Luiz Gonzaga Pereira de Souza 
Presidente - C. P . Licita,ão 

Sec retaria de Segurança Pública 

Divisão d~ Trânsito 

Portaria n. 0 034/77-DJTRAN-AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito, usando das 
etr.ibuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE - suspender o direito de dirigir 
veículos automotores, por trinta (:iO) dias, a contar. 
de 08 04.77. de conformidade com o que dispõe o 
item XI do artigo 199 do RCNT do motoüsta ama­
dor José Luiz Melo da Costa, prontuário n ° 
004301-AP. 

Diretovia da Divisão de Trânsito, ~m Macapá. 
02 de maio de 19'17. 

Joaquim Fernandes de Lima Queiroga 
Dü;etor substituto 

Portaria nº 36/í7-DlTRAN-AP 

O diretor da Divisão de Trânsito, usando de 
suas atnbuições lf'gais e tendo em vista o que com­
ta da ocorrência n .O 272 da Deh·gacia de Polícia de 
Santana, de 06 para 07.04.77, 

RESOLVE: - suspender o direito de dirigir 
veículos automotorE:s, de acordo com os artigos 159, 
§§ 1.0 e 2.0 e 19!J, XIV, do RCNT, e artigo 77 da 

Resolução n<? 504 76-CONTRAN, até a prestação 
de novo exame psicotécnico, do motorista profis­
sional <•A» José Luiz Gonçalves Sozinho, prontuá­
rio n .O 4.189-AP, e por ter infringido o que dispõe 
o artigo 175, I, também do RCNT deverá pagar 
as multas correspondentes. 

1 02 

Diretoria da Divisão de Trânsito, em M5capá, 
de maio de 1977. 

Joaquim Fernandes de Lima Queiroga 
Diretor Substituto 

Portaria Nº 37/77-DITRAN-AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito, usando das 
atribuições que lhE> são conferidas por lei e tendo 
em vista o que consta da ocorrência ~14, da Dele­
gacia de Polícia de Santana, de 16 para 17 dt~ abril 
de 1977, 

RESOLVE: - suspenden o direito de conduzir 
veículos automotores, até a prestação de novo 
exame Psicctécnico, de conformidade com os arti­
gos 159, §§ 1 º e 2.0 e 199, XIV do RCNT, do moto­
rista profissional «C>> Nestor Moura de OHveira, 
prontuário nQ 00081:~-AP. e poii ter infdngido o 
item I do 11rtigo 175, também do RCNT df'verá 
pagar a multa c:orrespondente. 

Diretoria da Divisão de Trânsito, em Macap~. 
04 de maio de 1977. 

Joaqmm P'ernsndes de Lima Queiroga 
Diretor Substituto 

Preço âo exemplar: 

Cr$ 1,00 


	

